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MENSAGEM Nº 85, DE 9 DE AGOSTO DE 2024 

 

 

 

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra, 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 72, III da Lei Orgânica do 

Município da Serra, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade, o Autógrafo de Lei nº 

6.054, de 3 de julho de 2024, cuja ementa é a seguinte: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

disponibilização de vagas no banco de dados da Agência Municipal do Trabalhador (SINE-Serra) 

do Município da Serra pelas empresas concessionárias, permissionárias e terceirizadas de serviços 

públicos, bem como às entidades beneficiadas com subvenções sociais”. 

 

RAZÕES DO VETO 
 

Conforme se extrai do Parecer nº 526/2024, “Do ponto de vista formal, o Município não 

tem competência para legislar sobre organização do sistema nacional de emprego.  

 

Essa competência é privativa da União, nos termos do art. 22, XVI, da CR (Constituição 

da República de 5 de outubro de 1988):  
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

[…]  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o 

exercício de profissões;  
 

Com efeito, o Município não tem competência para dispor sobre oferta ou disponibilização 

de vagas de emprego”. 
 

Depois de apresentar precedentes da jurisprudência do STF (Supremo Tribunal Federal), 

e, ainda, Ação Direta de Inconstitucionalidade, asseverou, “Portanto, para fins de sanção, o projeto 

da Lei nº. 6.054 de 3 de julho de 2024 é inconstitucional”. 
 

Assim, embora se reconheça a boa intenção do legislador, essas, Senhor Presidente, as 

razões que me conduziram a vetar integralmente o Projeto de Lei em causa, as quais submeto à 

elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal da Serra. 
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PARECER Nº. 526/2024


Processo nº. 61.855/2024


Órgão de origem: Gabinete do Prefeito


Assuntos: projeto de lei e sistema nacional de emprego


Senhor Diretor,


A Câmara de Vereadores encaminhou ao Chefe deste Poder Executivo o autógrafo da 

Lei nº. 6.054 de 3 de julho de 2024, para sanção.


A lei obriga as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, 

contratadas pela administração e subvencionadas pelo Município a oferecer todas as 

vagas de emprego na “agência" do Município.


É o breve relatório.


Neste parecer a constitucionalidade do projeto de lei é analisada para fins de sanção, 

sem os juízos da conveniência e oportunidade políticas desta.
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Do ponto de vista formal, o Município não tem competência para legislar sobre 

organização do sistema nacional de emprego.


Essa competência é privativa da União, nos termos do art. 22, XVI, da CR (Constituição 

da República de 5 de outubro de 1988):


Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

[…]

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições 
para o exercício de profissões;


Com efeito, o Município não tem competência para dispor sobre oferta ou 

disponibilização de vagas de emprego.


Nessa linha, a jurisprudência do STF (Supremo Tribunal Federal), da qual se destacam 

os seguintes precedentes.


ADI 3610:


INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 
2.769/2001, do Distrito Federal. Competência Legislativa. 
Direito do trabalho. Profissão de motoboy. Regulamentação. 
Inadmissibilidade. Regras sobre direito do trabalho, condições 
do exercício de profissão e trânsito. Competências exclusivas 
da União. Ofensa aos arts. 22, incs. I e XVI, e 23, inc. XII, da 
CF. Ação julgada procedente. Precedentes. 

É inconstitucional a lei distrital ou estadual que disponha sobre 
condições do exercício ou criação de profissão, sobretudo 
quando esta diga à segurança de trânsito.
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ADI 6742:


DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. 
F E D E R A L I S M O E R E S P E I TO À S R E G R A S D E 
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI 13.206/2014 DO 
ESTADO DA BAHIA. REGULAÇÃO DA PROFISSÃO DE 
DESPACHANTE DOCUMENTALISTA DE TRÂNSITO. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊN-
CIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 
TRABALHO E CONDIÇÕES PARA EXERCÍCIO DE 
PROFISSÃO. PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALI-
DADE. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 

1. As regras de distribuição de competências legislativas são 
alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de 
centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da 
predominância do interesse. 

2. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma 
absoluta para algumas matérias a presença do princípio da 
predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas 
competências para cada um dos entes federativos – União, 
Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a partir 
dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, 
principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma 
maior descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios 
(CF, arts. 24 e 30, inciso I). 

3. A Lei 13.206/2014 do Estado da Bahia, regulamentada pela 
Portaria 596/2017 do DETRAN/BA, disciplinou a atividade de 
despachante documentalista no âmbito da Administração 
Pública estadual, estabelecendo requisitos e condicionantes para 
o cadastramento e atuação desses profissionais perante o órgão 
de trânsito local, violando, assim, a competência da União para 
legislar sobre Direito do Trabalho e condições para exercício de 
profissão (art. 22, I e XVI, CF). Precedentes. 

4. Ação Direta julgada procedente.
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E a ADI 3899:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
DISTRITAL N. 3.923, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006. 
COBRADORES DE ÔNIBUS. ESTABILIDADE. DIREITO 
DO TRABALHO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO 
(CF, ART. 22, I). 

1. É viável a ação direta de inconstitucionalidade ajuizada por 
autoridade legitimada – Governador do Distrito Federal – contra 
lei local que guarda pertinência temática com as atribuições do 
autor. 

2. A Lei distrital n. 3.923/2006 conferiu a fruição de um direito 
subjetivo – estabilidade parcial no emprego – a cobradores de 
ônibus que mantinham vínculo trabalhista com as 
concessionárias do serviço de transporte de passageiros do 
Distrito Federal na época em que implantada a bilhetagem 
eletrônica. 

3. A garantia de permanência no emprego traduz-se em 
estabilidade no emprego, matéria típica de direito do trabalho, 
de competência da União (CF, art. 22, I). A admitir-se que leis 
locais tratem desse tema, serão múltiplos os regimes trabalhistas 
no país, o que vai de encontro ao modelo federativo implantado 
pela Constituição de 1988. 

4. Os governos e a sociedade precisarão, em algum momento, 
discutir a fundo e regulamentar a relação entre a automação e a 
perda de postos de trabalho – no que, aliás, a Constituição 
Federal de 1988 foi visionária (CF, art. 7º, XXVII). Nem por 
isso cabe aos entes locais se adiantarem ao governo central para 
tratar desse tipo de matéria, que foge à sua competência 
legislativa. 

5. Ação conhecida e pedido julgado procedente.
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Portanto, para fins de sanção, o projeto da Lei nº. 6.054 de 3 de julho de 2024 é incons-

titucional.


É o parecer.
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